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LA ADMINISTRACION DE LA JUSTICIA Y LOS DERECHOS HUMANOS DE LOS DETENIDOS 

L i b e r t a d de opinión y de expresión 

Declaración e s c r i t a p r e s e n t a d a p o r l a Federación I n t e r n a c i o n a l 
de Derechos HumanoS/ organización no gubernamental r e c o n o c i d a 

como e n t i d a d c o n s u l t i v a de l a categoría I I 

E l S e c r e t a r i o G e n e r a l ha r e c i b i d o l a s i g u i e n t e comunicación, que s e 
d i s t r i b u y e de c o n f o r m i d a d con l a resolución 1296 (XLIV) d e l Consejo Económico 
y S o c i a l . 

[25 de ag o s t o de 1987] 

La j u s t a preocupación p o r c i e r t o s d e r e c h o s humanos fundamentales» e l 
derecho a l a v i d a , a l a l i b e r t a d a m b u l a t o r i a , a l a i n t e g r i d a d física, a l a 
alimentación, a l a s a l u d , a l a educación, e t c . , no debe ha c e r o l v i d a r o t r o s 
d erechos humanos también fun d a m e n t a l e s , como s o n l o s de pe n s a r , o p i n a r y 
e x p r e s a r s e l i b r e m e n t e . Llamamos fundamentales también a e s t o s derechos p o r q u e 
p e n s a r , o p i n a r y e x p r e s a r s e son f a c u l t a d e s i n h e r e n t e s a l a condición hvimana. 

Las normas básicas (Constitución, Ley Suprema, Ley Fundamental) de l a 
g r a n mayoría de l o s E s t a d o s reconocen e s t o s derechos humanos f u n d a m e n t a l e s , 
p e r o s u goce e f e c t i v o muchas veces se ve l i m i t a d o y aun anulado p o r d i f e r e n t e s 
causas» 
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1) Cuando a p a r t e de l a norma funda m e n t a l que p r o c l a m a l a e x i s t e n c i a de 
esos d e r e c h o s , sólo e x i s t e l a a r b i t r a r i e d a d d e l poder» 

2) Cuando, además de l a norma f u n d a m e n t a l , e x i s t e un s i s t e m a de 
garantías l e g a l e s p e r o c o n i n t e r r e g n o s más o menos l a r g o s , l l a m a d o s 
" e s t a d o s de excepción"» 

3) Cuando e l s i s t e m a jurídico mismo e s t a b l e c e límites a esos d e r e c h o s , 
sancionando a l g u n a s formas de s u e j e r c i c i o c o n normas p e n a l e s 
i m p r e c i s a s que d e j a n un v a s t o campo de a r b i t r i o a q u i e n e s a p l i c a n 
l a ley» 

4) Cuando e l s i s t e m a jurídico g a r a n t i z a esos d e r e c h o s , p e r o l o s mismos 
s o n o c a s i o n a l m e n t e c e r c e n a d o s p o r vía a d m i n i s t r a t i v a , l e g i s l a t i v a o 
j u d i c i a l invocándose, e n t r e o t r a s , l a "razón de Estado"» 

5) Cuando e x i s t e n t o d a s l a s garantías f o r m a l e s p a r a l a l i b e r t a d de 
pensamiento, de opinión y de expresión, p e r o su e j e r c i c i o es 
básicamente e l p r i v i l e g i o de una e l i t e política y/o económica. 

La Subcomisión debería i n t e r e s a r s e en p r o f u n d i z a r e l e s t u d i o de l o s 
mecanismos jurídicos y s o c i a l e s que p e r m i t a n s u p e r a r l o s f a c t o r e s que l i m i t a n 
o a n u l a n e l e j e r c i c i o de l a s l i b e r t a d e s de pensamiento, opinión y expresión. 

Pero hay que a d v e r t i r c o n t r a e l r i e s g o de que l a l i b e r t a d de opinión 
c o n s i s t a en una mera c a t a r s i s no está acompañada de l a participación 
v o l u n t a r i a y c o n s c i e n t e de l o s i n d i v i d u o s y l a s c o l e c t i v i d a d e s e n l a 
deliberación p r e v i a y en l a adopción de l a s d e c i s i o n e s que l e s c o n c i e r n e n . 
En o t r o s términos, es p r e c i s o señalar l a relación i n d i s o l u b l e que e x i s t e e n t r e 
e l derecho a l a l i b e r t a d de opinión y l a participación p o p u l a r . 

En e l p l a n o jurídico» 

1) Debe e x c l u i r s e l a arbitrariedad» no b a s t a una mera proclamación de 
d e r e c h o s , s i n o que debe haber también un s i s t e m a de garantías basado en l a 
Constitución, en l a s l e y e s y en un poder j u d i c i a l i n d e p e n d i e n t e , sometido a l a 
Constitución y a l a s l e y e s y sólo a éstas. 

2) P o r vía l e g i s l a t i v a o c o n s t i t u c i o n a l deberían e s t a b l e c e r s e límites 
muy p r e c i s o s a l o s l l a m a d o s e s t a d o s de excepción» a) deberían l i m i t a r s e 
e s t r i c t a m e n t e l o s derechos y garantías que se suspenden d u r a n t e l a v i g e n c i a 
d e l e s t a d o de excepción» b) debería f i j a r s e un p l a z o máximo de duración 
i n i n t e r r u m p i d a d e l e s t a d o de excepción» c) debería e x c l u i r s e l a reconducción 
automática de d i c h o e s t a d o . Además d e l artículo 4 d e l P a c t o I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos C i v i l e s y Políticos, una f u e n t e de inspiración en l a m a t e r i a debería 
s e r e l artículo 27 de l a Convención Americana s o b r e Derechos Humanos. 

3) C u a l q u i e r a sea l a n a t u r a l e z a d e l b i e n jurídico p r o t e g i d o 
( l a s e g u r i d a d n a c i o n a l , l a m o r a l y e l o r d e n públicos, e l buen nombre d e l 
E s t a d o , e t c . ) l a legislación p e n a l no debería s a n c i o n a r l a s o l a expresión de 
o p i n i o n e s o i d e a s . Las normas p e n a l e s que s a n c i o n a n c o n d u c t a s que l e s i o n a n 
b i e n e s jurídicos p a r t i c u l a r m e n t e s e n s i b l e s como l o s enumerados, deben s e r 
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e s p e c i a l m e n t e explícitas en l a descripción de d i c h a s c o n d u c t a s , de modo de 
d e j a r exactamente c i r c u n s c r i p t a s y t a x a t i v a m e n t e eniomeradas l a s c o n d u c t a s 
i n c r i m i n a d a s , dando así un margen mínimo de d i s c r e c i o n a l i d a d a l o s encargados 
de a p l i c a r l a l e y . Debería s e r de r i g u r o s a aplicación e l p r i n c i p i o 
" n u l l u m c r i m e n , n u l l a poena s i n e l e g e " . 

4) Los E s t a d o s donde no e x i s t e l a denominada acción de amparo, deberían 
e s t a b l e c e r ésta, es d e c i r , un p r o c e d i m i e n t o sumario p a r a que c u a l q u i e r p e r s o n a 
que c o n s i d e r e v u l n e r a d o a l g u n o de sus derechos de jerarquía c o n s t i t u c i o n a l 
pueda r e c u r r i r a l o s t r i b u n a l e s de j u s t i c i a , a f i n de que éstos r e s t a b l e z c a n 
e l s t a t u quo a n t e , h a s t a que se d i r i m a l a cuestión p o r l a vía j u d i c i a l 
o r d i n a r i a (artículo 8 de l a Declaración U n i v e r s a l ) . L a misma recomendación 
cabe en cu a n t o a l a institución d e l habeas c o r p u s . 

En e l p l a n o s o c i a l t 

Dado e l p a p e l p r e p o n d e r a n t e que desempeñan l o s medios de comunicación de 
masa p a r a l a expresión y difusión de l a s i d e a s en l a s o c i e d a d contemporánea y 
l o s enormes r e c u r s o s técnicos y f i n a n c i e r o s que l o s mismos r e q u i e r e n , como es 
e l c a s o de l a p r e n s a o r a l y e s c r i t a de g r a n difusión, l a televisión y l a s 
co m u n i c a c i o n e s p o r satélite, deberían c r e a r s e l o s mecanismos que i m p i d a n su 
monopolización y a s e g u r e n l a gestión democrática de l o s mismos 
(resolución 21 C/19 de l a C o n f e r e n c i a G e n e r a l de l a UNESCO, o c t u b r e - n o v i e m b r e 
de 1980). 


